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São Paulo, 1G de UCXX-N4P-2A.0 1994

et

&Julian DO MUITO

Wic to Á 5. n.o 31 /94

Processo n9 63-000.315-94*73
R ECEE2ILTJO NA A. T.

.. 1.4 	 tI 	
-

Senhor Presidente

Tenho a honra-de encaminhar a Vossa Excelência,

acompanhado da respectiva exposição de motivos, a fim de ser

submetido ao estudo e deliberação dessa Egrégia Câmara, o in

cluso projeto de lei que dá nova redação a dispositivos da

Lei n9 7.329, de 11 de julho de 1969, que estabelece normas

para execução de serviço de transporte individual de 	 passa

geiros em veículos de aluguel providos de taxímetro.

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa

Excelência os protestos de minha alta consideração.

PAULO MALUV
Prefeito

PAULO MALUV
Prefeito

Anexos: projeto de lei, exposição de motivos e cópias xero
gráficas de fls. 8 e 9 do processo n9 63-000.315-94*73"
e da lei citada no texto.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Miguel Colasuonno

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

NMAG/mag.
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FOI* n.• 	 OL 	 de proc.

.51	 do 19q4

Dá nova redação a

dispositivos da Lei no.

7.329, de 11 de julho de

1969, que estabelece normas

para -execução de serviço de

transporte individual de

passageiros em veículos de

aluguel	 providos	 de

taxímetro.

- DT. 10-

A Câmara Municipal de São Paulo cle c-

:

Art. lo. - A alínea "a" do artigo
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o artigo 18, e a alínea "e" do artigo 37 da ei no.

7.329, de 11 de julho de 1969, passam a vigorar com a

seguinte redação:

I - "Art. 60.

a) dispor de pelo menos . 15 (quinze)

veículos de aluguel, de sua

propriedade ou adquiridos através do

sistema de "leasing", devendo os que

ainda não estejam licenciados como

táxi ter, no máximo, 5 (cinco) anos

de fabricação;"

II - "Art. 70. 	

a) que dispõe de veículo de sua

propriedade ou adquirido através do

sistema de "leasing";"

III - "Art. 14 - Os veículos das

empresas	 permissionárias	 deverão,

ainda,	 apresentar	 características

especiais de identificação, aprovadas

previamente	 pela	 Prefeitura,	 a

saber:"

IV - "Art. 18 - Ao motorista

profissional autônomo somente poderá

ser concedido um alvará, relativo ao

veículo de sua propriedade ou

adquirido através do sistema de

"leasing", nos termos da legislação

federal."

V - "Art. 37 - 	



e) dispor de pelo menos 20

Alua
inte)

Furla n. • 	 ntt 	 do proa.
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•

táxis dentro do prazo de 2 (dois)

anos; 25 (vinte e cinco) dentro de 3

(três) anos: 30 (trinta) dentro de 4

(quatro) anos; 40 (quarenta) dentro

de 5 (cinco) anos; prazos esses

contados da data da outorga do Termo

de Permissão;"

Art. 20. - Esta lei entrará em vigor

na data de sua publicação, revogadas as disposições em

contrário.

NMAG/mag.
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVO S_ 
Fona n. • 	 Q5

:5,1a

O presente projeto de lei tem por

objetivo dar nova redação a dispositivos da Lei no.

7.329, de 11 de julho de 1969, que estabelece normas para

execução dos serviços de transporte individual de

passageiros com veículos de aluguel providos de

taxímetro.

Nos termos da Constituição Federal e

da Lei Orgânica do Município, os serviços de transporte

público representam serviços essenciais, que não podem

sofrer solução de continuidade, competindo ao Município

prestá-los de maneira satisfatória e em prol do interesse

coletivo.

Nessa consonância, a Lei no. 7.329/69

já caracterizou o transporte individual de passageiros em

veículos de aluguel providos de taxímetro como de

interesse público, sendo sua prestação e exploração

autorizadas mediante outorga de Termo de Permissão e

Alvará de Estacionamento, obedecidas as exigências de

ordem legal.

Como Poder Permitente, cabe à

Prefeitura a responsabilidade de garantir o bom nível de

prestação desse serviço, o que, em se tratando de

transporte de passageiros, depende fundamentalmente da
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qualidade dos veículos.

Desse modo, aquele diploma legal

determinou sua substituição, sempre feita com veículos

de fabricação mais recente que o anterior. Da mesma

forma, quanto aos veículos que atingirem 10 anos de

fabricação, sua	 substituição	 deve	 dar-se

compulsoriamente.

Contudo, a aquisição de veículos

pelos taxistas vem se tornando cada vez mais difícil,

devido aos altos	 juros e prazos	 reduzidos	 de

0110 	 financiamento.

Para agravar ainda mais essa

situação, o número de usuários de táxis vem se reduzindo

de forma significativa, em razão da crise econômica que

atravessa o País.

' Justamente em consequência desse

quadro recessivo, o "leasing" tem sido uma opção para a

aquisição de bens, apresentando certas vantagens em

relação ao financiamento tradicional.

Assim, objetivando reduzir os

impactos de natureza econômica que norteiam o sistema

tradicional de financiamento de bens, e que vem

dificultando sobremaneira a aquisição de veículos novos e

usados pelos permissionários e empresas prestadoras dos

serviços de transporte através de táxis, é proposta a

alteração da redação da alínea "a" do artigo 60., da

alínea "a" do artigo 7o., do "caput" do artigo 14, do

artigo 18, e da alínea "e" do artigo 37 da Lei no.

7.329/69, no sentido de ser introduzida a possibilidade
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de aquisição de táxis através do sistema:1i

•

Essa medida mostra-se conveniente e

oportuna, porquanto sua implantação contribuirá, por

certo, para preservar a qualidade dos serviços prestados,

em benefício da comunidade usuária.

E esse benefício, a par de atender

solicitação dos taxistas, é a intenção primeira do Poder

Público, enquanto gestor dos serviços de transporte no

Município de São Paulo.

Acompanham	 cópias	 xerográficas

ilustrativas do assunto.

NMAG/mag.
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de passageiros em veículos .de ai - .
guel à taxímetro, e dá outras pró-,
vidências.

PAULO SAUD,/ MALUF, Prefeito do
Município de São Paulo, usando das atri-
buições que lhe são conferidas por lei,

Faço saber que a Câmara Municipal,
em sessão de 27 de junho de 1969, decretou t e /
C eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1.0 — O transporte individual de Ir
1 1."2	 lUr	 i	 n	 ‘,.;•-.1,1rIc

•Lei N. 2 329, de 11,:de	 _;•	 '
Estabelece-1W~	 ,	

• -de serviço de transporte 	 A't'	 1 -

•

•

a.

ra,sageiros, no Município, em veículos .de
aluguel providos de taxímetro, constitui ser-
viço de interesse público, que sómente po-
dera ser executado mediante prévia e ex-
pressa autorização da Prefeitura, e qual jir
rã consubstanciada pela outorga de Tératto
-de Permissão e Alvará de Estacionamento, -
nas condiçõe g estabelecidas por esta lei ;'.e
demais atos normativos que sejam expedi- .
4o, pelo Executivo.

.' I — DE QUEM PODE SER AUTORI- -
ZÀDO A EXPLORAR O SERVIÇO •

•Art. 2.0 — A exploração do serviço de
'transporte de passageiro por me i o de táxi,

b
alvado o disposto nos artigos 7.°

'
 paxá,

o 2.° 11 e 20, parágrafo 2.°, só poderá
• Wer permitida:

a) a pessoa jurídica, constituida sob a
• fdrma de empresa comercial, para a exe-
cução daquele serviço;

13) a pessoa física, motorista profissio-
nal autónomo.

...„.. Art. 3.0 — Os táxis em serviço no Mu-
idicipie somente poderão ser dirigidos

Ø	 .	 '

;
••rnoteristas devidamente inscritos no Ca

"Municipal de Condutores de Táxis.

II — DA PESSOA JURIDICA EA:À--
PERMISSÃO	 ."--",,.

Art. 4•) — À pessoa jurídica quelát
con-rituir na forma desta lei para a e
;lição do serviço de transporte de passagei-

.. t.0 Por meio de táxi, será outorgado Tê
de Permissão, do qual constará os seus

.reito e obrigações.	 .:,
7: § único — A permissão para executtaiè

,lrviço, exceto no caso previsto neste t_uê, estará implicitamente compreend a
,kiso Alvará de Estacionamento.
- •:, Art. 5.0 — A pessoa jurídica que

• tender a permissão deverá promover, pr,:it
.....-.". armente, sua inscrição no Cadastro
• , •-'ipaI de Emprésas de Táxis, satisfazeudi
.2 5 seguintes exigências:	 lhe.....
" - I — Estar legalmente constituída, Sb
st forma de empresa comercial, com cap.

ocial registrado não inferior ao valor ok-'
respondente a quinhentas vezes o salário zair'

...çuno vigente no Município a data de it!aa
ofbnstituição;
'.	 II — Dispor de sede e escritório no Mu--
;11,1c.ipio;
'.........111 n.o.Apreamatae ~fila de :ardi-
:dam. tes . verm:rinais, __4telatéreeighe -a • eadr
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coiicrenação:	 _
por crime doo;

b) por crime Culposo, se reincidente,
num período de 3 (três) anos.

Art. 6.° — O Têrmo de Permissão.será
outorgado à emprêsa que, devidamente ins-
crita nos termos do artigo anterior, com-
prove:

a) ser proprietária de, pelo menos, 15
(quinze) veículos de aluguel, devendo os •
que ainda não estejam licenciados como na,
ter 1 (um) ano de fabricação, no máximo;

b) dispor do uso de área mínima de
500,00 m2 (quinhentos metros quadrados),
destinada a estacionamento dos veículos com,
pelo menos, 150,00 m2 (cento e cinqüenta

'metros quadrados) de área coberta, e ins-
talação obrigatória -para escritório;

c) estar inscrita no Cadastro Fiscal de
'Serviços.

§ único — Outorgado o Termo de Per-
missão, a empresa deverá requerer Alvará
de Estacionamento para cada veículo da fro-
ta, assegurada a expedição daquele Alvará,
nos têrmos da letra "a' dêste artigo, a vei-
culo que ainda não esteja licenciado como
táxi.

a) ser proprietário do veículo; -42W
b) estar em situação regular pera

Instit u to Nacional de Previdência Social:a"
§ 1.0 — Para os efeitos desta lei, enten-

de-se por motorista profissional autônomo o
ãssim considerado na forma e condições es-
pecificad,s na legislação federal.

§ 2.0 — Ocorrendo invalidez ou incapa-
cidade que impossibilite a prestação do ser-
isto, comprovadas pelo Instituto NacionalM
&evidência Social. o motorista profissioilki
autónomo poderá indicar outro condutor.pa-
ra dirigir o veículo de sua propriedade, en-
quanto durar a inatividade.

IV — DO CONDUTOR DE TÁXI E DA
SUA INSCRIÇÃO NO CADASTRO

Art. 8.o — Para conduzir veículos rde
transporte de passageiros a taxímetro, é ol01-
gatéria a prévia inscrição no Cadastro Mr.
niçipal de Condutores de Táxis.

Art. 9.0 — Para promover a inscrição
no Cadastro, o interessado deverá satisfkar..

_
'IV — Apresentar,. rolha corrida de an-
tecedentes criminais;

V — Ter concluido Curso Especial de
Treinamento e Orientaçroà. m inistrado ou rri
conhecido pela Prefeitura.

§ 1.0 — No caso do item IV deste ar-
tigo será negada inscrição, se constarroon4
der:ação:

a) por crime doloso;	 .	 .

III — DO MOTORISTA PROFISSIO-
NAL AUTÔNOMO

Art. 7. 0 — O motorista profissional:au-
tónomo para obter o Alvará de Estaciona-
mento, deverá estar previamente inscrita no
Cadastro Municipal de Condutores de Táxis
e comprovar:e comprovar:

os seguintes requisitos:os seguintes requisitos:	 .i,-,a -,
-7t

I — ser portador de Carteira'Nacionsu
,de- Habilitação,- da- categoria prafissiona4&.-I

II — Possuir exame de sanidade, ima.
:.vigor;
- - -III — Apresentar atestado . de residir-,,
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ate-artigo podiró•ser . •:	 .„Prefeitura, . para condutor que:lá
liar período não inferior a 1 (um) an0
duzido veículo de transporte de passageira
taxímetro, no Município.

	

-	 •
§ 3P — para os efeitos desta lei, ser&

considerada como residência do interesiido
a que constar do atestado fornecido p . à
inscrição no Cadastro Municipal de
teres de Táxis, sendo obrigatória a 'com" ),..
cação e comprovação de qualquer mu.

Art. 10 — A inscrição no Cadastro
nicinal de Condutores de Táxis será sempre
revalidada quando se vencer o prazo de v i

-gência do exame de sanidade e, persódinal
mente, conforme dispuzer o regulamentola
ser expedido.

§ 1.0 — Não sendo revalidada até I.
(trinta) dias, a contar, em cada caso, da data
fixada para vencimento, a inscrição fica/1
automáticamente cancelada.

§ 2.° — Para a revalidação serão exigi-
dos os requisitos previstos no artigo anterior,
exceto o de que trata o item V.

V — DO REGISTRO DÉ CONDUTait

Art. 11 — É obrigatório o registro
condutor para dirigir táxi de emprèsa;

t

motorista autônomo declarado inválido-.PG
incapaz pelo Instituto Nacional de PrevicAliak.
eia Social, enquanto perdurar a inatividalt
de espólio ou viuva de motorista autón.-
de herdeiros de motorista autônomo, até .:, •
todos tenha-m adquirido plena capac •
civil.

§ único — O registro sómente será pra"
cedido se o interessado indicar condutor ins-
crito no Cadastro Municipal de Condutos*
de TaxR e que atenda, ainda, as exigénetai
legais e regulamentares. 	 •

VI — DO VEICULO
-

ACIQES-4

VI — DO VEICULO	 ,,

siffilp) ._ os veículos a serem util .. .merb—>	 4- r ‘57C-x-9',---a,.talo serviço definido nesta lei deverão 'De .-7/ / •
tegoria automóvel, dotados de 4 Xcilir l 1 Ai 40. /09 Ó,‘2/-?-doie

titi!. ou de 2 (duas) portas, e encontrarem
chi bom estado de funcionamento, segur
ça, higiene e conservação, tudo comprov
através de vistoria prévia. 	

)	
.

._ 	 in0.------J- Os veículos dotados de ,.2--- ai lePf`----1'1 t.Y\-) '	 -
-(duas) portas não excederão, em hipótese si-	 , .,„,,n, ,--, Aop,‘ 7/ 43? /e5'
guma, a 70% (setenta pot cento) do total 88, Jit.).4 / --i (9
táxis em circulação no Município, e não It'im
darão transportar . mais de 2 (das)- -Moi'a

rttatite	 à
efirêsas poderão skir dotados :ré' ablieina . de

centróle pelo rádio, desde que autorizados..±
pelo Conselho Nacional de. TelecomunicaÇaig4 *
; WONTEL).	 .(
, n 	 -	 -	 . _ _	 _,

Art. 14— Os veículos de propriedade de
empresas deverão, ainda, apresentar carie'
teristica especial de identificação, aprovadep
previamente pela Prefeitura, a saber:

a) Pintura padronizada, de côr uniforme;
b) siglas ou símbolos;
c) inscrição do número de ordem den-:

tro da frota.
§ 1.0 — Para os veículos pertencentes a

motoristas autónomos ou sucessores. somen-
te será exigido o requisito da leira "n"-dés-
te artigo.
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4iitattkiait -em regtdarnentli ., : he'.	 •
mdos deverão ser dotados de: 	 ..- •
.. a) taxímetro ou aparelho registrador,
devidamente aferido e lacrado Pela autor/4a- i
de competente;
• b) cauta luminosa, com a palavra

c) dispositivo luminoso que indique a II-
tuação de livre" ou "em atendimento";

d) cartão de identificação do proprietá-
rio e do condutor;

e) tabela das tarifas em vigor.
i

VII — DO ALVARÁ DE ESTACIO-
NAMENTO

Art. 16 — O Alvará de Estacionamento
é o documento pelo qual é autorizada a uti-
lização do veiculo para a prestação dos ser-
viços definidos nesta lei, bem como seu es-
tacionamento em via pública, nos pontos pre-
viamente estabelecidos.

Art. 17 — O Alvará requerido em cará-
ter inicial sômente poderá ser expedido po-
rá veiculo que tenha, no máximo, 1 (um)~,.;
de fabricação, e após ter o requerente ofti;
provado o preenchimento das exigências emi-
tidas nos artigos 6.0 , 12 a 15, quando se
tratar de emprésa, e nos artigos '7.`. 9.°, 12,
14, letra "a", e 15. quando motorista pro- •
fissional autônomo, bem como das condições
que forem estabelecidas em regulamento.

Art. 18 — Ao motorista profissional au-
tônomo sômente poderá ser concedido um
Alvará, e relativo e veiculo de sua proprie-
&ide. nos térmos da legislação federal.
-, Art. 19 — O Alvará é pessoal, permi-

• ttila sua transferência sèmente nos casos
previstos nesta lei.

Art. 20 — A transferência de Alvará só
,:erá permitida: .
-. a) ocorrendo sucessão, fusão ou incar-

:poração de empresa permissionária do se-.

_-: '1)) de emprêsa para emprésa, desde crits
,a . alienante mantenha o número mínimo -de
:veículos exigido;

c) quando ocorrer a morte de motorista
autônomo;	 L

d) no caso de incapacidade ou invalidez
.permanente de motorista autônomo, declara- .

4fideveieulo deverá : preencher a  • ^ '

.herdeiros de motorista autônomo, enquatilat

da pelo Instituto Nacional de Prell.vidência
Social;

pelo menos um deles fôr civilmente

hipótese prevista no artigo 87. .
: to C—::Atpaéler que adquirir a proarfè,

e) quando se tratar de espólio, viúva Ou

f) a co-proprietário,. quando oc-oreiti.S.
inti.te5r.	 --

,--

cia-s-- desta reJ salvo nos'casoe .reíaa.nii
letra "e" -deste artigo. ' '•'-' ': •- •'s - '
...." § 2-O — Ao e-polio-,,à viúva e aos her-

(tacos de mototita autônolriO, é assegurada
a-faculdad. , de refsistrar condutor para diri-
gir o veiculo.

§ 3 '... — Na . hipóteses previstas nas le-
tras "c", "d' e "e". o Alvará sOmente po-
der1ser tra,p. ieriuo para empresa permissio-
liaria ou rnotori,ta profissional inscrito no
Cada' t re Municio:A de Condutores de Táxis.

Art. 21 — Atendidas as formalidades le-
gais e regulamentares, a transferência. do.	 _-...	 ,.	 ,
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22 — A renovação do Alvará de-
'vek'á ser solicitada anualmente, em época de-
terminada, de acórclo com escalonamento e
prazo estabelecidos em decreto, e só será
concedida mediante o pagamento da respec-
tiva taxa e demais tributos eventualmente
devidos.

§ 1.0 — O pedido de renovação deverá
ser instruído com os documentos que forem
exigido s em regulamento.

§ 2.° — A renovação do Alvará poderá,
ainda, ser soiicitada eté o último dia útil do
mes seguinte ao do vencimento do prazo de
validade, instruído o pedido com a documen-
tação necessária e mediante o pagamento da
taxa respectiva, acrescida de importância
correspnod ente a 20% (vinte por cento) do
valor do salário minimo.

§ 3 • 0 — Expirado o prazo suplementar a
que se refere o parágrafo anterior, o Alvará
caducará automàticamente.

Art. 23 — Ocorrendo e caducidade do
Ãlvará. o iuteressado, sem direito a qual- .
quer condição ou privilégio, poderá pleitear
a obtenção de outro em caráter inicial.

Art. 24 — A liquidação da empre-a ou
léeísação definitiva de suas atividades, ira-
! portará na caducidade dos Alvará ,: relativos
aos veículos da frota, bem como do respec-
tivo Térmo de Permis-,ão.

Art. 25 — O permissionário poderá plei-
tear a substituição do veiculo Indicado no
Alvar, por outro de fabricação ma is recen-
te, de igual ou maior número de ob-
servadas as dernai, exigências estabelecidos
em regulamento

§ I.' — Ddericla a substitu:çi-io será
cance:ado o Alvara anterior, e expedtau ou-
tro reative ao novo veiculo. peio pi:.;_o res- .
tante oc ‘;111dade do primitivo, paz, quan-
do devirid, a taxa prevista nesta lei.

§ — No caso do parágrafo anterior,
o Alvaro somente poderá ser transferido após
decorridos 2 (dois) anos, no mínimo, a partir
da expedição, atendidas as prescrições legais
e regulamentares.

Art. 26 — Não será expedido A l vará a
permis .aonario em débito com tributos rela-
tivos à atividade ou multas municipais qtie
digam respeito ao veiculo ou ao serviço pet-
mitido, até que se comprove o pagamento.

VIII — DOS PONTOS DE ESTACIO-
NAMENTO	 -

Art. 27 — Os pontos de estacionamego
serão fixados pela Prefeitura tendo em vir
ta o interesse público, com especificação.di

¡categoria, localização e número de ordeii,
como dos flpos e 'quantidades roaxiiika

de veículos que neles poderão estacionar4
Art. 28 — Os pontos de estacionam

serão de duas categorias: 	 74,1a) privativos;
•-b) livrei. , .

-= O ponto privativo.12.5 	 é o destinar 
exclusivarnentawr aer estacio~sto :dos

veículos para ele designados no respectivo
Alvará.

".'• — Os pontos-livres destinam-se 3
utilizaçã o por quatqlnr taxi, observada a

Lquanticiade de vaga, fixada,.
• -
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itt.em ati • ': e leda ti-lretet .
e, n(Yiniii . .. •, 50% (cin. . ''...4.	 ,

jor cento) no período noturno, bem e ••••-
•aos̀ ' sábados, domingos e feriados; 	 ..,.
. '...'' » manter os motoristas uniformizadoit-t
exercer abbre êles rigorosa fiscalização quer.
to-ao comportamento e aparência fisica;

k) comunicar à Prefeitura quaisqtkk.
alterações de localização da séde, escritórign.
área destinada ao estacionamento dos
tu•os.	 '-1

Art. 38 — Os motoristas profission,.
autônomos serão obrigados, ainda, a:	 .- ..

a) manter o veiculo em boas condi
de tráfego;

b) fornecer à Prefeitura dados estatísti-
cos e quaisquer elementos que forem solifk
tados para fins de contrôle e fiscalização;:::.
—. c) atender às obrigações fiscais e pred
.4doociárias. 	 - -

,
§ único — Ao motorista profissionifal

autônomo e vedado manter preposto pi-
dirigir o veículo.

Art. 39 — É obrigação de todo o con
tor de táxi observar os deveres e proibi -
do Código Nacional de Trânsito e, espee'.

."mente:	 -
a) tratar com polidez e urbanidade f.;

passageiros e o público; ,...
b) trajar-se adequadamente;
c) não recusar passageiros, salvo	 '.1

casos expressamente pr evistos em lei;	 •'$' .
d) não violar o taxímetro;
e) não cobrar acima da tabela:
O não retardar. propositadamente;-.$

marcha do veiculo ou seguir itinerário
extenso ou desnecessário;

g) não permitir excesso de lotação; i .
h) não efetuar o transporte remunerac§or,

Sem que o veículo esteja devidamente li
ciado para esse fim;	 í

i) trazer consigo o -Alvará de Estamo
mento e o Registro de Condutor. exceto
'último documento, se proprietário do
culo.	 -•-h: 	- XI — DAS TAXAS
- Art. 40 — Os permissionários ficam •

jeitos ás seguintes taxas:
I — Dc Licença para Estacionamento da

-oVeiculos, anual, relativa ao veiculo que e4-
bSécione em:	 . .
-:-.	 a) ponto privativo — 20% (vinte ppc

cento) do valor do salário mínimo; 	 3• 1

_

• b) ponto livre — 10% (dez por cenkupt
do valor do salário mínimo;

	

.:,1	 !II — De Expediente, referente a: 	 - 1
a) inscrição, ou sua revalidação, no Cor !

clástro Municipal de Condutores de Tá.,: i
-Á— 2% (dois por cento) do valor do salárlo

;Is:tinimo;
b) registro para condutor de veículo

propriedade de terceiros — 10% (dez .M1
cento) do valor do salário mínimo; 	 3r.,(-:

	

_	 .
c) alvará de estacionamento ou sua. -,

novação — NCr$ 5.00 (cinco. cruzeiros . .!
1ms);	 "_ -.5

têrino de permissão para emprêna
50% (cinqüenta por cento) do valor do a
rio mínimo;

e) substituição do veiculo:
1) 5% , (cinco por cento) do valo: do sa-

lário mínimo:

'.1
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--:-..130%:?.(dolt. por emoo). • —

145 . ) empresa, motorista profissional luto'
o e co-proprietário do veiculo também

4utonomo — 20% (vinte por cento)'do valer
21W... sa1ário mínimo;

g) transferência dos atuais "Alvarás de
'Sinissão para Estacionamento" em vigor
— expedidos nos têrmos da Lei a.° 6 . 47/,
Cl§ 10 de janeiro de 1964 — e somente du-
jorite o prazo de vigência dos mesmos, para:

empresa — isento;
- 2) motorista profissional autónomo

(vinte por cento) do valor do salário
~imo;
sá. h) transferência de veiculo de ponto de

+estacionamento de qualquer categoria para
:ponto privativo:

1) a requerimento do interessado —.1
(Um) salário minimo;

2) "ex-officio - — isento;

II - De Serviços Diversos; vistoria
— NCr$ 5,00 (cinco cruzeiros novos).

_—."5C11 — DAS PENALIDADES

Art 41 — A inobservância das obrigar
çõe estatuídas nesta lei e no, demais atbé
expedidos para -. tia regulamentação. sujei-
Ukri, o infrator as seguintes penalidades.
aWadas separada ou cumulativamente:

"	 advertência;
, • 1)) multa;

-c) suspensão nu cassação do Registro
de :Condutor;

dl suspensão ou cassação do Alvará 'de
Estacionamento;

e) suspensão ou cassação do Térrno de
Permissão:

f ) impedimento pi . a prestação do sei -
viço.

Art. 42 — Aos permissionários ou ceia-
diitores dk táxi serão aplicadas penalidades

rneertseguintes casos:
I — Por não tratar com polidez ou-dr-

',-banidade os passageiros e o público, bemn
como não trajar-se adequadamente — advir:
léociki e, na reincidência, multa de 5% f"M-
co 'por cento) a 10 r-c (dez por cento) do ve-
Ior do balado minimo ou suspensão do Re-

S g)strio de Condutor, pelo prazo de 1
5 (chiem dias;

— Por recu sar passageiro, salvo noi
.ço‘oe previstos em l e i — multa de 10% (dez
-petr cento) a 30% (tr i nta por cento) do valor
do_palário mínimo ou suspensão do Registro
dezilCon d u to r. pelo prazo de 3 (três) a á -

1 , taêz) dias, e na reincidência. multa e sus-
pensão aplicadas em dobro;

•
•

III — Por transitar com veículo em más
condições de funcionamento, segurança. 1/1-•

I giene ou conservação — multa de 5% (cite
co por cento) a 20% (vinte por cento) do va-

i For do salário mínimo, suspensão do Re
I tro de Condutor ou do Alvará de Est
i tumefeito. até apresentação, para vistoria.'
veiculo já reparado; na reincidência, a
ma penalidade e multa em clôbro:

IV — Por prestar serviço com veiciep
tirem -utilizar taxímetro, ou aparelho regi,-
trador. bem como _quando funcionando.dt-

~C
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•
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e 3 .(tráf4-.
tiies; 'na retncidênidi4z.a.taesma
malta aplicadas era dar°, sem Preiniz° ar;
sutpensão do Alvará de Estacionamento, pur
20 (vinte) dias;

V — Por violação do taxímetro ou 'dn
aparelho registrad or -= multa correspon-
dente ao valor de 1 (um) salário mínimo e .
suspensão do Registro de Condutor ou ao.
Alvará de Estaciouamento, até a apresenta-
0o, para vistoria, do veículo com o medidor
devidamente reaferido.e lacrado; e na rein-
cidência. multa ein idniaro e cassação- da
-Insc rição no Cadastro Municipal de Condu-
tores de Táxis, do Registro de Condutor, do
Alvará de Estacionamearo e do Termo da
Permi.são;

'
Vl — Por desrespeito à tabela de tari-

1

fa.- ou á capacidade de lotação do veiculo
— multa de 10 c,-0 (dez por cento) a 30%
(trinta por cedo) do valor do salário míni-
mo ou suspen,ão do Registro de Condutor,
pelo prazo de 5 ,, cineo) a 20 (vinte) dias; e,
na reincidência, a mesma penalidade e multa
1plicadas em dôbro. sem prejuizo da sus"
'pensão do Alvará de Estacionamento, pelo
prazo de 20 (vinte) dias;

VII — Por retardar. propositadamente,
a marcha do veiculo, bem como seguir 'ti-
neta: 1 0 ma.› extenso ou d,-snecessaria
mut:a de 5' c. 'cinco po, cento) a 20% (vin-
te por cento) do valor do salario mínimo ou
su,pen ...,ão cio Registro de Condutor, pelo
prazo de 3 ares) a 10 (dez) dias e. na reá).-
cidencia, multa	 susp-n..Zia aplicadas ena
clObro;

VIII — Po: eldu.it transporte remune-
rado. Cum veiculo não licenciado para êsse
fim -- multa de valor correspondente a 1
urro salário mínimo. cassação da Inscrição
no Cadastro Municipal de Condutores de Ta-

.zia.do Registro de Condutor ou do Alvará
XIKE.stacionamento e, na reincidencia, multa
liffiLicada em triplo;

IX — Por utilizar o veículu no iram"-
ch passageiros por lotação, sem ale-

vida au to rização da Prefeitura — multa de
50 c:c (cinqüenta por cento' do valor do aa-
lati() min.mt, ou su,pensão da Registro de
Condutor . pato prazo de 10 tdez) a 20 (vinte)
~ás; na reincidéncia. multa em dólar ° e nas-

6Çà0 do Rega.tiiii. sem prejuizo da cassação
rzto: Alvara	 Estacionamanto:

.x	 Por permitir que condutor
rtgstrsdi, dirij,«) veículo — multa de 20%

i(v.icte por cento, a 50 c:( cinqüP nta por nets:•
•á-P.410 valor do salário mínimo e. na reinci-
dência. multa em clóbro; cassação do Alvaéá
daki Escacionamento ou suspensão do Ter=
de , Permis,.ão por 20 tvinte) dias;
". XI — Não ter em seu poder o Alva
de Estacionamento — advertélicia e multa
de .10`-c Idez por cento) do valor do salário
miuimo se não apresentar o d ocumentd. no
prazo de 5 (cinco) dias. à unidade competeti-
tP-cla Prefeitura; na reincidênc : a, multa feia
dólar°. e 'upensão dii Rectru de Condutor,
sem. prejuízo da apresentaçãc do Alvaiá,
dentro daquele mesmo prazo. sob pena de
cassação:
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. --dildiar o' dogimeatO,' ao Paio det tr ';''	 :: ,

`à--únidade muniCipai . competente; ... ., .•..	 ,

..aacia. multa em dôbro. sem .preji~:~
fgrida apresentação. no prazo de 5.-^~)
dia . . sob pena de cas , ac;'! o do Registro 4e
Condutor:

XIII — 1-,:r não z,piesentar o vticitfoi
afix,d o ,Tr, local visive , a icientificação:-do
permissionário do co•dut o r e a tabela .31e

tarifas — ad ‘.ertencia e multa de 5 c:r. (c0
por cento, a 20''',- (viole por c e nt(u do valor•
do salário mínim(': na n•incidencia, multa
em dõbro e susper-a; do R-gi,tro de Con-
dutor ou do Alvará de Estacionamento. peio

; praz.. de 20 [vinte . ciia;
XIV — Por recusa de exila . r à fiscali-

zaçã o o, docume ntn, oue lhe forem exigi-
; dos — mulia de 20', v.nt., por cento) a
150% (cinqü e nta por cento) do valor do salá-

rio mínimo e suspensão do Registro de Con-
dutor e do Alvará de Estacjonamento, eté a
apie?c , Itação. á uniciad o competente da Pre-
fe.:u:.:. dos documentos exigidos; na reinei-
demi_ multa em dólar°, ca sação daqueles
Regi z tro e Alvará e suspen são do Termo de
Permissão até atend:mento da exigência.

Ari 43 —A penas de natureza pecuniá-
ria -ao aplicáveis. sOmPnte, aos permissio-
nár ..- do serviço definido nesta lei ou aos
pr .ive•tárnis de veiculo- de aluguPl nrovidos
ue t.ximutre.

.At 44 — A su-pensão do Termo de
Perrai-são do Alvii:á de Estacionamento Ou
do }:e2i-tro oe Co,iutor. acarretara a apre-
ei,.-5 . d o resp-eti\ ii d ocumento, durante o
p 1 „ 7 ,, .te duração ::.: Pena.

Art. 45 — A l ei y: da- penalidades pre•
vi-.‘s nesta lei. :. empresa ficará ,ujelta às
no iorem eonkiro..da s no Termo de Per-
rn.ssini.

Art. 46 — A aplii.ação da R penalidades
e multas será procecilda nela Secretaria liuã
nicipal de Tran.porti ., fixando -as quadda
variaveis. etrave-: de nré5c ou comissão likt
pecialmente designada para esse fim. cabea-
do ao titular daqu e la Secretaria decidir eira :

I

grau de recurso.
§ 1° — 0 , re, iie .zos dvcrii., ,'.. 1- ofere-

cidos no prazo de 15 , ciu • oze i dir.,-.. a contar
de data de notificaeão feita d i retamente ao
Infrator. ou atiaveç de nuh' i r?ção de breve
edital no Diário Ofie•al r; Município.

§ 2.` — Para int-rpor recurso relativo
a apticacão de penalidade p e cuniária ... obri.;-
gatOria e caução de imno-tí\ncia a ela cai-
respondenle

XIII — DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Alt. 47 — A Prefeitura poderá exercer

a mui- ampla fiscalização e proceder visto=
rias ou diligência- com vistas ao cumprf•-•
mento das disposições desta lei, bem cor4e4
sempre que houver intere s se público. rOjr-,
tringir ou ampliar o número de táxis
circulação no Município e, anualmente;j '..
porcentacem estabelecida no parágrafo ún...
do arti..i r• 12.	 :4

Art. 48 — A fim de cuidar de assuntis
relacionam', com o servir() definido nespi
lei, a empresa manterá representante dei+
uamer.:e credenciado junto à Prefeitura. --

Art. nVi — Quaujo possuir oficina de
reparos. a emprésa permissionána poderá
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te
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• veiculos da frota, observadas • 1is1açkdo.
trabalho, de proteção ao bem-estar e sossego

"públicos e demais normas aplicáveis.
Art. 50 — As oficinas de reparos de

taxímetros poderão manter plantões rio pe-
ríodo noturno. sábados. dom i ngos e feriados,
observada a legislação vigente.

Art. 51 — O Curso Especial de Treina-
mento e Orientação destina-se a propiciar
aos condutores perfeito atendimento e obser-
vância das normas de trânsito e das obri-
gações a que se refere a presente lei; conhe-
cimentos sare prev ,,nção de acidentes. so-
corros de emergência, princípios de relações
humanas, de cortesia e higiene, bem assim
sóbre localização das principais vias e lo-
gradouros públicos. dos hotéis. estações, ca-
sa. de saúde, templos e outros estabeleci-
mento ,. de interesse educativo, recreativo e
turístico.	 .

Ait. 52 — Fica o Executivo autorizado
a firmar convên i os com os Governos da
tiniaa. Estado e NIunici p n limitrof..s. rela-
tivamente aos as s untos tratados nesta lei.
sempre que entenda conveniente para o apri-
moramento do serviço de transporte de pas-
sageiros por táxis e sua fiscalização.-

- Art. 53 — A Prefejtura poderá, atendi-
das as conveniência s do trânsito, estabele-
cir pontos obrigatórios de embarque para
passag ,. ris de taxi; em áreas previamente
delimitadas.

Art. 54 — O órgão municipal compe-
tente ma , iterá registro atualizado dos Alva-
rás de Estacionamento expedidos, após a vi-
géncia desta lei, em nome de:

a) empresas permissionárias;
b motorista profissionais autónomos;
c) motorista. profis sionais autónomos

co-proorietarios;
dt sucessores de motorista profissional

autónomo.

Art. 55 — O Alvará de Estacionamento
• ou qualquer outro documento cuja expedir

ção -seja requerida, será arquivado ou can-
celado ...mprt que o interessado 40 O rè,'
rar a t é 30 (trinta) dias. contados da data
da ritiria. r.ção do despacho de deferimento.

§ Unien — Decorrido. 30 (trinta) das. d& 1
data ao cancelamento ou do arquivamento,

t o documento caducará automaticamente. •

• Art. 56 — Não será expedido, renovado
ou trati-Urido Alvará ch: Estacionamento te-
ative a qu ..m esteja em debito com tribu-
tos propflos ã atividade ou multas munici-
pai qu .. d:garn respeito ao veiculo ou ao'
serviço permitido. ate que se comprove o pa-
gamento.

Art. 57 — As autorizações concedidas
anter ; orm.aite à data de vigência desta lei
para motorista profissional dirigir táxi de

..... propriedade de terceiros serão válidas G té
31 de maio de 1970.

Art. 58 — Os permissionários deverão
substituir seus veículos a partir:

ai d- 1.c de janeiro de 1972. quando
fabricação anterior a 1960:

b) cie 1.0 de janeiro de 1973, guando de
anterio u. 1963:.



•	 -
-' 7.¡1 único — Não serão renovos ou
transferidos os . Alvarás de Estacióxiiimento
relativos aos veículos que atingirem oa
mites fixados neste artigo.

Art. 59 — Ficam i,entos da Taxa diti, Li-
cença para Publicidade as inscrições. sit1,as

'ou símbolos que, aprovados pela Prefeitura,
forem cravados, obrigatoriamente. nos táxis
para efeito de característica especial de
identificação.

Art. 60 — c) item I do artigo 148 e o
_____artigç. 149 da Lei n.° 6.989, de 29 de de- 1,

aembro de 1966, passam a ter a seguinte re-
dação:

"1 — para veículos terrestres de aluguel •
ou a frete destinadas ao transporio indivi-
dual de passageiros ou de carga. e que
aguardem s erviço estacionados nas vias pú-
blicas — segundo o disposto na legislação
em vigor".

"Art. 149 — O sujeito passivo da taxa
é a pesoa natural ou jurídica proprietária
do veículo-.

Art . 61 — O valor do salário mínimo
que serve de índice para o cálculo das taxas.
multas e cauções previstas nesta lei, será o
vigente no Município à data da incidência
ou aplicação das duas primeiras e do reco-
lhiment, da última.

ián ; co — No cálculo a que se refere
ésle artigo a!redonclar-se-á. para NCrS 0,10
(dez ee . aav,si. as frações. dessa importância.

Art. 62 — A empresa, o moiorista
fissional, autónomo e o condutor que tive!' !
rem cassados Terra° de Permissão, Alvará
de Estacionamento e Registro de Condutor,
sinnente piderão pleitear outros decorridos 3
‘trê s) anos.

•
Art. 63 — O disposto no. artigos 1. 0 a

8.", 11, 16. 18 e 24, 26 a 33, 36;
38 a 46 e nos Capítulos das Disposições Ge-

. rai-, Tran,itárias e Finais, aplica-se, no que
couber, às pessoas físicas ou jurídicas que
executam ou venham a executar o serviço
de transporte de carga a frete. desde que os
veículos aguardem serviço estacionados em
vias públicas.

únicr. _M demais condições perti-
nentes ao exercício dessa atividade sezão
dit•c i plinada , em reculamento.

XIV — DAS DISPOSIÇÕES TRANSI-
TÓRIAS

Ari. 64 — Os atuais proprietários de
veiculo; de aluguel providos de taxímetro,
não terão os Alvarás de Estacionamento re-
novados. se não atenderem. ate 31 de maid
de 1970. a,, estalp. lecicio n0 artigo 2.0 desta
lei

Ari. 65 — O s. proprietários de táxi que
..A)vará, de Permissão vara Esta-

i cion am int o " — exnedidos de conformidade
a Lei n.° 6.479. de 10 de iiine.iro

1964 — pncierão. dentro do prazo de vali-
dade dos mesmos. tran .4eri-los com o veí-
culo.

ú n ICO — O siicossor na propriedade
rie • er:'	 rz

zi:S130-ie i:,€-= TC cala-
m..ntnrt;-.
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VII (10	
e . -
viçtfissionais autônomos cujos alvarásienhax

11111' 0	 aállgillbcada. atendid as. , sempre, as exigi:mijas..1.„, -..
.1",.."-	 leOtta lei e dern2 is normas regulamentates.

i • Art. 67 — Fica a-segurada a 1: novação
-dos -Aix...ná., de Perniiisio. án r,:i..liá E-taciorka-
• ffien •o- ....•lativo- n \ • -icules pertonc o n i e a 2

1 (doi s) ro-rnionricti:ii.s. observa ria, a .; :seri
glinot-s condiçõ:t..:

•
al ter sido o .Alvará expedido em

•anterior à dà vieéiou'ai de,ta
• 131 nãn ,cr r:,) :.. In t ier do- 2 diiisi. p?0-
prietário	 co	 trio de (nono táld,

!cujo Alv:orá	 rynedido apos	 VI'
genci.: desta lei:

	

c) i= erern arn r i oç in,erito .:	Ca:'.r.stro
Murre	 • Cioodul o res de Táxic.

Art. 68 — N .. ca,-0 do veiculo perten.
:cente a vár:os C l piiet iir1nS -et permi-
tida a tr,Inst o réocia do Alvará de
flarraMt rara.	 2	 eiRge,

, atendida e exieéneia nre-crit3 na letra “e"
do artigo antcrio: . . e até 31 de rinn i o de 1970,
após o que aquéle documento caducará.

XV — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Ar'. 69 — As do ..zpe,as ccn a execuOci
da pi..-ent. , :ri corri•rão pior conta dás verbas
orcamt'otároas prnnriá..

Esta 'ci entrar;i em vigor 30
(trinta) das apio- sua publicação. revogadaà

— a Leir.. 6.479 t i.e In d.. janeiro) de 19.4.
e Oc:ina.s ctiposicoo..s riu Ciontrário.

Prefiittura Munieip.o dr São Pauks,
ao , 11 d^ julho de 1969. 416 0 da fundaço
de 'Sit o Paulo.

•• O Prefeito.
• PAULO SAL1M MALU-F
O S•cretário de NegócioS•trit..i-o•—•

Jurídicos,
JOSÉ LUIZ DE ANUAIA MELLO

O Secretário das Finanças.
- FERNANDO RIBEIRO DO VAL

O Svcretario de Obras,
SÉRGIO ROBERTO TOLLE

O S . cretário) cie Educação e Cultura,
PAULO ERNESTO TOLLE

O Secretário de Higiene e Saálle.
TITO LOPES DA SILVA

O Secretário de Abastecimento,
FABIO RIODI YASSUDA

O Secretário) de Serviço.: Municipais
JOSÉ WASHINGTON BOARIN

O S2cretário, do Bem Estar Social.
SUSANNA FRANK

o Secretário de Turismo e Fomento,
AMEDEU AUGUSTO PAPA

O Secretário Municipal de Trani.portes,
RENATO GUIMARÃES

O Secretário Municipal de Em-tortes. •
CARLOS JOEL NELLI

Publicada na Diretoria do Departamen-
to d,. A dministração do Município do Sio
Pauto em 11 d o julho de 1969.

O Diretor.
PAULO DE SOUZA SANDOVAL
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• .."Lel . n..11129é.de • li'de i121he de 190,W;
No corpo do Art. 6.° — letra a)-
Onde se Vê: .... licenciados como táç,

ter .... '
Leia-se: .... licenciados corno táxi, ter
No corpo do Art. 20 — § 3.0 —
Onde Se lé:	 gõmente poder/ ser

transferido ....
sômente poderá ser traiu-
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Onde se lê: .... nos termos da Lei n.".

6.479. cie ....
Leia-se: .... nos termos da Lei a.° ...

6479. de ....
No corpo do Art. 57
Onde se lê: .... de propriedade de ter-

ceirn	 .	 .
Lei n-- e de propriedade de terceiro, se-

ritu
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Onde se lê: .... da Lei n.° 6.989. de ...
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No Item "I —
Ond .. • e lé:	 a frete destinadas e4

transpor;	 individual ...
s	 . .•. a frete de,tioados ao trans-

porte inciividual
No corpo do Art. 64 —
Onde se lê' .... no artigo 2.° desta lei
Leia-se: .... no artigo 2.° desta lei. s•
No corpo do Art. 65 — • .
Onde se lê: com a Lei n.° 6.479, de
Leia-se: .... com a Lei n.° 6 479. de
No corpo do Art. 70
Onde se lê:	 , revogadas a LeL 11.•

6.479. dr ....
Leia-se: ....,revogadas a Lei n.°

6479. de ....
No Secretariado
Ond .. se lê: O Secretário de Obras, -

Sérgio Rob r, rto Tone

Leia-se: O Secretário de Obras,
Sérgio Roberto Ugollini

te."-- 7-- E:9

ter

ferick;
• No colpu do

Onde se lé:
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ciente a 20 c.-o . •
No corpo do
Onde se lê: .
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respnodente a 20% ....

ãente a 20 c.-o . • •
No corpo do Art. 27 —
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO
Folha de informação n9	 —

d.o...pr.ocesaa	 n9 	 6.3-0Q.Q...3.15-94*73 	 em	 ../  C'	 /Cl 1..1

SMT

Sr. Secretário 

• -

,,, L>)

4:442.'';	 S.1°

01%.*	 9U

SMGM/mapaa.

Encaminhamos para apreciação de V.Excia. Projeto
de Lei visando a alteração da alínea "a", do art. 69 e alíneas
"a" do art. 79, do art. 149, do art. 189 e alínea "e" do art.379,
todos da Lei n9 7.329, de 11 de julho de 1969. 	 •

A presente proposta tem como escOpo introduzir
na legislação de táxi, hoje vigente, a possibilidade de aquisi-
ção de veículos, através do sistema de "Leasing".

Tal medida viria an encontro não só dos interes-
ses da categoria, como também dos usuários do transporte indivi-
dal, que com a melhoria da qualidade dos veículos, seriam os pri
meiros beneficiários.

Com efeito, a aquisição de veículos vem se tor-
nando cada vez mais difícil, em virtude das altas taxas de juros
cobrados pelas financiadoras e redução dos prazos para pagamento.

A situação mostra-se ainda mais agravada diante
da crise económica que assola o País, contribuindo na redução do
número de usuãrios de taxis.

Diante desse quadro recessivo, o sistema de aqui
sição de bens através de "Leasing" vem se apresentando como
opçao vantajosa, em relação ao sistema de financiamento tradicio
nal.

Salientamos, ainda, a alteraçao da alínea "a"
do art. 69, da mencionada lei, contemplando o período máximo de
5 (cinco) anos para os veículos de empresas permissionãrias, em
substituição ã atual previsão que é de 1 (um) ano de fabricação.

A alteração sugerida vem por se adequar às le-
tras do art. 179, que preve a expedição de Alvará com caráter
inicial para veículos que tenham, no mãximo, 5 anos de fabrica -
çao.

Alem do mais, a extensão do prazo de 1 (um) ano
para 5 (cinco) anos, adequar-se-á melhor ã realidade económica
hoje vivida pela categoria.

São Paulo,18 evereiro de 1994

IVAN METRAN HATELY
Departamento de Tr nsportes Públicos

Dire or

mfa•



São Paulo, 1, 4 se everei	 de 1994

AIO
GETCÈSÇ

Secretario Munici
HANASHIRO
ai de Transportes

•

For,a n . •	 	 de Proc.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO 11-AULA-6

ft.'	 19...9t

Folha de informação n9

Exmo. Sr. Prefeito _

Encaminhamos para conhecimento e apreciação de

V.Excia., Exposiçao de Motivos e Projeto de Lei objetivando a

alteração de artigos da Lei n9 7.329, de 11 de julho de 1969, de

modo a fazer contemplar a aquisiçao de veículos, não só pelos

motoristas autónomos, mas também pelas empresas permissionarias,

através do sistema de "leasing".

Ressaltamos que tal medida viria por beneficiar

a categoria e via de consequência, aos usuários do transporte

individual.

d  o  processo  no  63 -000.315 -94*73 	em ....3	 9  (a) 	

;zair.'s	 • .

ot, Min	 -



do processo n5

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n5 	

94  
(a) 	 elf/ 	512512 de 19  94	 21 1 11 1 94  m	deis  94	 21	 11

SR. Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta,

Lei 7.329/69
em 21/11/94.

h ":::‘,1115~
• —

“ n

À Com. do Const. e ~a

,(	 (I

LUIZ	 LIA:.] E	 IRVALI-10
Ass. Ter.n. Leg. bele - A. T. M.

C(5D. 0233
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Recebido na Comissão de
Constituição e Justiça
Em (23  1.11.12i_à s .1_242-0 h

•

	

Ao Nobre Vereador_V 6/1,. 	 -

para relatar.

Sa;.:1 da C	 ii	 rh r`i rntitiliqão	 tii,§1!

J- 3 da.--'rn-,C,1/4—) 

	

....	 .

SEGUE	 /)juntado 	  nesta data, 	 documento 	 e papel para Informação, rubricado 	

sob folha 	  na

Em  05-ità_ 

(a)



.é:
f

rir/t 
atrinntr.,o,...alsrenarrwomaxam.vanmert.wen..

FoNia n.o

........	 .	 .	 .:

PARECER
1471/94

DA COMISSO DE COMSTITUIÇO E

JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI MR 512/94

Projeto de lei, encaminhado 'a Câmara, pelo Senhor

11O Prefeito, visa dar nova redaç'ão a dispositivos da Lei nR

7.329, de 11 de julho de 1969, que estabelece normas para a

execuç"ão do serviço de transporte individual de passageiros

eM veículos de aluguel providos de taxímetro.

A proposta visa introduzir na Lei nR 7.329/69, a

possibilidade da aquisiç"ão,	 pelos permissionários,	 de

veículos nomos por meip do sist4R!ma de "leasing".

O projeto ampara-se . nos .arts. 37, :II 22,,IV; 69,

IX, e 173, VI, da Lei Orgânica do Município.

Pela Legalidade.

Saia déi-Comisso de ..Const ...i.tuiç"ão e Justiça,

.5 .1 2 1 e q.
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AO NOBRE VEREADOR

Publicado zlo DIMZTO

1

	

1 ao 	 09, - •

• •	 1-4 ...ragu:.

conf‘r.1-..1...).-: . .

1 2.	 9(1
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	 (4)  • 

Douta Comissão de
1.1r ,'2r:nn, Metropolitana

e	 Ambiente

RÉ
• •	 .

Recebido na Comissão de Pol. Urbana.

E.-	 à,/,9:0?

PARA RELATAR.

Sala da Cornis2ão de Pcifiieczeftr,a, Metropolitana

e Meio Anliente. •

_

l 't.; JÁ; ,.:\ NI IJ i',', : C. U" Ai_ V '3 J\ O PAULO
..,	 , : ,,	 ,..,

!	 1
1 s r: G U E. '',i, -j :2 :::::..; ', ; n,";.i djto --"P--1-i:,1.:., ;'.:-'="-.2--rubri,-..- 'os sob í!:.
,

', bibes de. n.° 	 /  Cr< a) 	i______



Folha n.o 	  	 j  j 	do pio

n.o 	

LUES FERNAN . DE ARAÚJO
Seerittário

'ciXer/Ã

• Presidente

Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio

Ambiente

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emissão de parecer desta

Comissão, conforme dis posto no art. 63 "caput", do Regimento

Interno.

Em, 0210,5,

Pr.114,-/
Ver. Antonio Paiva Mo eiro Filho
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•

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO

16 — PAR
16-0253/1995

PARECER N°	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE AO PL 512/94

O PL 512/94 de autoria do Executivo dá nova redação a dispositivos da Lei n°
7.329 de 11/07/69, que estabelece normas para execução de serviços de transporte
individual de passageiros em veículos de aluguel providos de taxímetros.

A Lei n° 7.329 determina a substituição dos veículos utilizados como taxi
regularmente, como garantia da qualidade do serviço. Visando facilitar essa troca, o
presente projeto de lei introduz o sistema de "leasing", uma opção vantajosa em relação
ao sistema de financiamento tradicional para aquisição de taxis.

Assim, tendo em vista a facilidade da troca de veículos de taxi que esse projeto
vai trazer e, consequentemente, a melhoria do serviço para os usuários, favorável é
nosso parecer.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio-Ambiente, 15 de
março de 1.995.	 A

~elja,AZA POSATI ANTONIO PAIVA
rela r.a._ _.	 .. 	 ,p...........reádente:;à.dig,

/	

\- ...má *

(4PR _ 3oG,6 / 9 s-



40 nobre V ereado
para relatar

Sala da Cornissã

Publicado no DIARIO OFICIAL
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conferido: 	

•

À Douta Comissão de
Finang /e Orça-ito

Em, 14/	 `2N/
ntt.nio SOva

re ario
11'0833

Recebido na Comissão de

Finan as o Orçamento

Em4Ci .i; as ..Ç' 00 h..	 .. ...... .... r_____

MARGA Watt .,..v

Secretária '‘	 4

g

MarcoDy\Ant

fSeRre
Reg.

MARGA

'

•

CA- MA 	
O PAULO

sé-GuR, tA	 1 • • • ••	 • ..	
tolel rubri • '1

.	 •

cadn I	 ),f	 • .	
n•••-•,"	 •	 " t 	 i fr	 ção ebb

0,24-Qa2-02	
1n 1

_	 O (./	
--_ •



Folha n:	 do Proo,,

oAdncion
n

Relator

DEFERIDO:

Senhor Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento:

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos sobre a

matéria, solicito a V. Exa a prorrogação de prazo para elaboração

do relatório, conforme disposto no artigo 63 "caput", do Regimento

interno.

Em .4 	 ep y /95
•



—9

Folha
ft* 572..:
92C100£:

Presidente -

I	 ' s	 t	 '`•
P.	 • .

Relator.

lefr	 de 1995.

9_5
PAR

f 16-0480/1995
n 	 ., - .

PARECER N2	 DA COMISSO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE i31	 —
PROJETO DE LEI N2 512/94	 !	 ;.	 ,

:

O presente projeta de lei, de autoria do Executivo, dá

nova redação a dispositivos da Lei n2 7.329/69, queestabelece

normas para execução de serviços de transporte individual de pas-

sageiros em veiculas de aluguel providos de taxímetro.

A propositura visa permitir que tanto empresas de táxi

como taxistas autônomas possam adquirir veículos pelo sistema de

"leasing", o que hoje é impossibilitado pela legislação. Ademais,

o projeto contempla o período máximo de 5 anos de fabricação para

ou veículos de empresas concessionárias ainda não licenciados, em

substituição à atual previsão que é de i ano.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, porquanto

as despesas para sua execução, decorrentes do exercício do poder

de polícia e suportadas por taxa específica existente, já são . or-

çamentariamente previstas.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamenta, em .1.8 de abril

.	 .	 ;

:
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Publicsado no OIARIO OFICIAL

dea..ir _a y 	 19,5—

pagina...YLrg:calunp,	

Conferido:

A. T. M.
Em, 02 ç- j.ay jlf

-

cado(
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CÂMARA NIV.......:).1'...-. • ', ' i 	 "' . :•'.0 PAULO
SEGUE(14) ,,iilte,::e,s; :.:.F.:4:1 ..:,.	 - • fto(e) rubri-
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Assistente Técnico de Direção 1V

Reg:stro 10.795



RECEBIDO NA A. T. M.

Em 0?3 / /0 	/

às	 .‘--) horas.15 — DOCREC
15-0285/2001

consideração.

Seção de Publicação e
Ediçãu de Anais - Dl'- 10

i rkAM/rmn	 r4P4'"'(':

'
Ret Of 512 	 •

Ùma a.(2 ,-/400èfrit te71A3c:::: .4-41V

São Paulo,	 de On4-0,	 &RS

GABINETE DO PREFEITO

Ofício Á .9. ese. n.o

No intuito de proceder ao reexame da propositura

encaminhada à Câmara Municipal de São Paulo e que, até o presente momento,

ainda não conta com a aprovação dos membros dessa Casa, solicito a Vossa

Excelência a retirada e o conseqüente arquivamento do Projeto de Lei n° 512/94,

que dá nova redação a dispositivos da Lei n° 7.329, de 11 de julho de 1969, que

estabelece normas para a execução de serviços de transporte individual de

passageiros em veículos de aluguel providos de taxímetro.

Na oportunidade, renovo protestos de elevado apreço e

3 14 O ro-.;

MARTA SUPLICY
Prefeita

Ao

Excelentíssimo Senhor

JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

SGM-002-DGM



ORADOR: DATA: 23 10 2001 SEM REVISÃO

Paulo11~011...a.	 ves ek.,osta
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQIKsatiti4e,taik.o de Direção IV

ROD.:33	 FOLHA:87	 TAQ.:ALEX	 SESSÃO:88 ordinária	 Remistro 10.795Registro 10.795

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - Trata-se de

requerimento, portanto, passível de ser submetido ao Plenário.

Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador Roberto Tripoli.

O SR. ROBERTO TRIPOLI (PSDB) - (Pela ordem) - O Douto

Plenário gostaria de ter maior conhecimento sobre matéria. Este

Vereador mostra-se surpreso com o pedido de arquivamento desse

projeto. Acredito que todas . as lideranças gostariam de analisar

melhor. Proponho, Sr. Presidente, se possível, que, regimentalmente, a

apreciação da matéria seja adiada até o dia de amanhã.

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - É regimental o

pedido de V.Exa. Os Srs. Vereadores que concordarem com o adiamento do

requerimento por uma sessão permaneçam como estão. (Pausa) Aprovado.

Há sobre a mesa um requerimento, que será lido.

- É lido o seguinte o seguinte:

(ofício Marta Suplicy retirada e arquivamento PL 502/94)

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT)- A votos. Os

Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão;os contrários ou

aqueles que desejarem verificação nominal de votação manifestem-se

agora. (Pausa) Aprovado
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

do proces.so 	5/2 	 de 1M  ". ASWO

LEG.3

Senhor Chefe:

\.)
Papel para inlormaçâo. rubricado como folha ne 	

(a) 	 U>?–/—

Silvio Alves Costa
Assistente Técnico de Direção 1N1

Registro 10.795

Para as providãncias que se fizerem necessãrias, em razão

da aprovação da matéria constante . no Ofício ATL n9 340/01 da Senhora

Prefeita.

25/10/01

—21-iN0 GANDELMAN
0er Tec. Leg. Cheta

A. 1,

RECEBIDO EM LEG. 3
024	 jzooi

3'. L5 Fb
Ásolstente Parlamentar,	 •

•

1^11"1?1



••'Sr. Zuzi.,

Oficiar ao Executivo comunicando a retirada.e •

arquivamento do presente projeto:

•Em, 26.10;2001.

IOSE CRISf INO SOUZA" SANTOS
Chefe de Seção Técuica IV

Substituto

	

.	 .
• ••Sr. Chefe,: . '	 - •• •	 •..	 ..	 .	 ..

'	 . Providenciado cónforme'determinadO por V.Sa:

Em, 26.10.2001.

ZIRÍ ASSATO
Mdlstente de Chefia Ticnici

SEGUE _Pis." 	 juntado	 .	 nesta data 	 	  documento .	 papel para informação. rubricado 	

sob tolha ...À	 c2f 28 
Em

C4Oti

sob tolha ...À	

o4 ••4 44	 ' ol • •	 4 
14.0"..i. 	 ra swrosCKWANCRIS



Folha n.' ij2C	 Proc.fé N.'	 5102,	 9(f "Jj O funcionário 1
CAMARA MUNICIPAL DEbs'4d:PL.,.--4.4:(1».

São Paulo, ai de ocrr u g ia, de 2001.

18 - oF—Lr03
sor= N.0690/200f

Senhora Prefeita,

Comunico a Vossa Excelência a retirada e o conseqüente arquivamento
do Projeto de Lei n° 512/94, de autoria do Executivo, que dá nova redação a
dispositivos da Lei n° 7.329, de 11 de julho de 1969, que estabelece normas para
execução de serviço de transporte individual de passageiros em veículos de aluguel
providos de taxímetro, conforme solicitação contida no Of. ATL n° 340/01, de 04 de
outubro do corrente, numerado nesta Casa como DOCREC 15-0285/01.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

JCSS/za

•



do proc
d) 199Y.

. —
CÁ MIRA MUNICIPAL D! TÇ

I

Folha r----17-D
N.' 	  t,b
O funcionário

São Paulo, 31 de outubro de 2001.

Recebi ofício Leg.3 n° 690, de 31/10/01,
.!.

comunicando à Senhora Prefeita a retirada e o conseqüente arquivamento do Projeto
de Lei n° 512/94, de autoria do Executivo, conforme solicitação contida no Of. ATL
n° 340/01, de 04 de outubro do corrente, numerado como DOCREC 15-0285/01.

• 
REcEBID0

LLLQL

Eliel47-6:2Pinha
Oficial de abinete

SalVKATL



DEPARTAMENTO
DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMAÇÃO

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Proc. encerrado cl — .2R — 	fls.

Arquivo em o2- l't 02-0-01

O Func.°

r3WINT6g211W(0 L. CARVALHO I

Assist.  Parlamentar

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

a3

7;g,S_ Wiltà
nefe Ttenba •

Papel para informação, rubricado como folha nu

,r
do processo 02 	 '0" la 	 de 19 9'1 	 ,p4i41/0i 	 (a) 	

Ao
DT.94
Sra. Chefe,

Para arquivar.
Em, 07.11.2001.

CY2-321-M501
IOSE CRISTINO SOUZA SANTOS

Chefe de ;: ecrto Técnica IY
Substatato

Reg n,c, 101 258

_ _	 ....
MUAR .

Aniitente

CCM. 0233
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